
PREFEITURA MUIIICIPAL OE ÂLTOALEGRE OO PINOÂRÉ - MA
av. João xxlll. s/N - cêntro
cl{PJ: 01.61 2.8320001 -21

CONTRATO N'.I5/2026/PMAAP
PROCESSO N" 1412026

CONTRATO DE COMPRA E VENDA QUE ENTRE SI
CELEBRAM O MUNICíPIO OE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, POR MEIO OA SUA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EOUCAçÃO E A EMPRESA POSTO
MARIANA LTDA" CNPJ N'39.418.í28IOOO1.05, NA
FORMA ABAIXO:

O MUNICíPIO DÉ ALTO ALEGRE DO PINDARÉ/MA, ATTAVéS dA SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, sediada na Av. João Xxlll, S/N - Cenko, Alto Alegre do
Pindaré/MA, CNPJ No 06.085.197/0001-95, doravante dêsignâda CONTRATANTE, nêste
ato representado respectivamente pelo Sêcretário de Educação, Sr. ALTEMAR LIMA DE
SOUSA, brasileiro, casado, portador da Cédula de identidadê RG n" 0679660968 SSP/MA e
inscÍito no CPF sob o n. 825.681.207-97. residentê e domiciliado na nêstâ Cidade e a
empresa POSTO MARIANA LTDA, CNPJ N" 39.418.128/0001-05, estabelecida na com
sede na Rodovia MA 119, n" 01, Bairro - Vila Fufuca, CEP: 65.398-000, Múnicípio de Alto
Alegre do Pindaré/lúA, Telefone n" (98) 984173125, e-mail: Telefone n" (98) 984173125, e-
mail: pg9tqwlqiÍaÍ@goa!.!p!1, representado pelo seu Administrador JOEL AZEVEDO
MACHADO, brasileiro, inscÍito no Cadastro de Pessoa Física - CPF sob o no 292 516 993-
72, RESOLVÉM celebrar o presênte Contrato refêrente a Ata de Rêgist.o de Preço n.o

1||2O2\|C?UPMAAP originária do Pregão Eletrônico SRP n" í9/2025, com fundamento
da Lei n' '14 133. de 1'de abrilde 2021 e na Lei n" 8.078, de 1990 - Côdigo de Defesa do
Consumidor, mediânte as seguintes cláusulas ê condições:

1. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

í.'l.O obiêto do presente Termo de Contlato é a aquisição de combuslivel para

SecÍêtaria Municipal de Educação, conÍormê êspecificaçôes ê quantitativos estabelecidos
no Edital do Pregão identificado no preâmbulo e na proposta vencedora, os quais integram
êsle rnslíumento. rndependenlê dê kanscÍição

1.2. A discriminação segue abaixo:
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Lilro 50 000 R$ 5,79 s,794/0 RS 272 500 00

NA COl\ilUIVl LilÍo 20 000 R$589 5.89% R$ í 10.800,00

VALOR TOTAL GLOBAL R$ 383.300,00
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2. CLÁUSULA SEGUNOA - VlGÊNCIA

2.1. O pÁzo de vigência deste Têrmo de ConÍato seÍá alé !!41M, contados da
âssinatura do conkato, podendo ser prorrogado conforme artigo 106, da Lêi n' 14.13312021.

3. CúUSULA ÍERCEIRA - PREÇO

3.1. O valor do presente Termo de ContÍato é de R$ 383.300,00 (ttezentos ê oitênta ê tÍês
mil ê trezêntos Íeais).
3.2. O cronogramâ dê dêsêmbolso será conforme quantitativo soliciiâdo, de forma
gatcÊlada. a partir dâ liqudaÇão dos produtos fornecidos, nos termos dâ Lêi Fedêral no

14.133t2021.
3.3. No valor acima estão incluídas todâs as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, tâxâ de administração, frete,
seguro e oúkos necessários ao cumprimento intêgÍal do obiêto da conkataçáo.

4. CLÁUSULA OUARTA - DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA (ATt. 92. VIII)

4.1.As despesas decorrentes desta conÍatação estão pÍogÍamadas em dotação
oÍçamentária própria, prevista no orçamento do l\runicípio, na classificação abalxo:

02 03 OO SECRETARIA DE EDUCAÇAO
12 122 0046 2012 OOOO MANUT, E FUNC, DA SEC, MUNIC, DE EDUCAÇAO
3 3.90.39.00 OutÍos Seívços De Terceiros - Pessoa Jurídca

02 03 00 sEcREÍARtA DE EDUCAÇAO
12 122 @4ô 2012 0000 MANUÍ. E FUNC. DA SEC. MUNTC DE EDUCAÇAO
3.3 90 30.00 Matenal De Consumo

5. CLÁUSULA QUTNTA - PAGAMENTO (art. 92, V ê Vl)

5.í. A Contratada apresentará mensalmenle à Contratante as Notas Fiscais para o ato
atêsto, liquidação ê pagamento do produto fornecido, acompanhadas das primeiras vias
requisição de abastecimênto emftidas pela lúunicipalidade.
5.2. O pagamento dos combustíveis fornecidos será efetuado, por meio de ordem bancária
êmitida em nome da Contíatâda, para credito na conta corÍente por ele indicâda, uma vez
satisfeitas as condições estabelecidas no Contrato.
5.3. A Nota Fiscal deverá ser emitida de acordo as respêctivas quantidades do produto

fornecido, com preço unitário e preço total, deduzidos o desconto aplicado no preço máximo

da Tabêlâ de Preço da ANP, corrêspondente a sêmana do fâturamento, contendo ainda o

enderêço do local de entrega, devendo, ainda ter no vêrso, o atesto do recebimento dos

de
de
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produtos e anexo a impressão das tabelas disponiveis no sitê da ANP
(http://www.anp.gov.br/preco) que comprove as referências.
5.4. No caso de não ser apresentada a impressão dâs tabelas disponívêis no site da ANP
{htto/www.ano.oov.br/oreco) para flns de aferição do vâlor na semana correspondênte ao
faturamento, sêrá utilizado como base para fins de falúramento o valor médico orçado no
ÍeÍerido processo licitatório.
5.5. A PMAAP teÍá o prazo de 30 (trinta) dias úteis para eÍetuar o pagamento, contado dâ
dala de recebimento da Nota Fiscal, desde que não haia Íator impêditivo provocado pela

Contratada.
5.6. Nâo serão eÍetuados quaÉqueí pagamentos enquanto pêrdurar pendente de liquidação
de obrigações em virtude de penalidades impostas por inadimplência contratual.
5.7. O pagamento dar-se-á diÍetamente na conla corrente da ContÍatada, junto ao Banco
do Brasif, Agência no 6í3.0 e Conte CorÍenle n" 77244-5.

6. CúUSULA SEXTA - REAJUSTE E ALÍERAçOES (AÍT. 92, V)

6.'1. O pÍeço contratado é fixo e irreajústável.
6.2. Eventuais alleraçôes cootÍatuais regeFsê-ão pela disciplinâ do art. 124 e seguintes da
Lei no 14.133. de 2021
6.3. A CONTRATADA é obrigada a aceatar, nas mesmas
âcréscimos ou supressôes que se Íizerêm necessártos, âté o
por cento) do valor inicial atualizado do contrâto.
6.4. As supressões resultantes de acordo celebrado êntre as
exceder o limite de 2syo (vinte e cinco por cento) do valor inicial

7. CLÁUSULA SÉTIMA _ EXECUçÃO E RECEBIMENTO OO OBJETO

7 1. O foanêcimento se dará sob demanda, de acordo com as necessidades e quantitativos

solicitados pela CONTRATANTE, mediante emissão de ordem de fornecimento emitido pela

mêsma, durante o periodo de vigêncaa do contrato.
7.2. As condiçôes dê execução e Íecebimento do objeto são aquelas prêvistas no Têrmo de

Refeíência, documento integrante e apenso a este contralo.

8. CLAÚSULA OTTAVA - FTSCALIZAçÃO

8.í.A fiscalizaÇão da entÍega do objeto será efetuada por Representantê designado pela

CONTRATANÍE, na forma estabelecida no Dêcreto Municipal.

9. GúUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA (AÍt. 92,

XlV, XVl, XVll, X, Xl e XIV).

condiçõês contratuais, os
limite de 25ol" (vinte e cinco

partes contratantes Podêrão
atualizado do contralo.
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9.1.4s obrigações da CONTRAÍANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previslas no
TERMO DE REFERENCIA - ANEXO I

í0. cLÁusuLA oÉctMA- saNçÕEs aDMtNtsTRATrvas (arr. 92, xlv).

í 0.í. Comete infÍação administrativa nos termos da Lei n' 14.133/21 , de 2021 a Contratada
que:
í0.í.í. lnexecução total ou parcialmente qualquer das obrigaçôes assumidas êm
decorrência da contratação;
í0.í.2. Ensejar o retaídamênto da êxêcuÉo do objeto;
Í0.1.3. Fraudar na execução do contrato;
í0.í.4. Comportâí-sê dê modo inidônêo;
í0.1.5. Cometer Íraude fiscali
10.í.6. Náo mantiveí a proposta.
í0.2.A Contíatada que cometer qualquer das inf.ações discriminadas no subitem acima
ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidadê civil ê criminal, às seguintês sançõesl
í0.2.'1. Advertência por fahâs leves, assim entendidâs aquelas que não acârretêm preiuizos
significativos paÍa a Contratânte;
í0.3. Multa moratória de 0,3% (zero vírgula três
sobre o valor da parcela inadimplida, até a data
limite de 30 (trinta) dias,
í 0.3.1. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso
de inexecuÉo totaldo objeto;
í0.3.2. Em caso de inexecução parcial, a mutta compensatóna, no mesmo percentual do
subilem acima, seÍá aplicada de formâ propoacional à obrigação inadimplidâl
10.3.3. Suspensão de licúar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela quala AdministraÉo Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de

até dois anos,
í0.3.4. lmpedimento de licitar e contíatâr com o N4unicípio de Alto AlêgÍe do Pindaré/MA
com o consequente descredenciamento no Sistêma de Cadastro Próprio da PreÍeitura
N,4unicipalde Alto Alegre do PandaÍé/l\4A pelo prazo de até cinco anos;
í0.3.5. Declaração de inidoneidâdê para licitar ou contratar com â Administração PÚblica,

enquanto perduraíêm os motivos deteÍminântes da punição ou até quê seja promovida a

reabilitação peÍante a prôpÍia autoridade que aplicou a penalidade, que sêrá concêdida

sempre que a Contratada Íessarcir a Contratantê pelos prejuízos causados;
10.4. Também Íicâm sujeitas às penalidades da Lei n" 14.133, de 2021, a Contratada que:

í0.4.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento dê quaisquer tributos;
10.4.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objêtivos da licitação;
't0.4,3, Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de
atos ilícitos prâtacados.
í0.5.A aplicação de qualqueÍ das penalidades previstas Iealizar-se-á em processo

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, obsêrvando-se
o procedimento previsto na Lei n" 14.133, de 202í.

por cento) por dia de atraso anjustíicado
do efetivo inadimplemento, obseNando o
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Í0.6.4 autoridade competêntê, na aplicação das sanções, levaÍá em consideração a
gravidade da condutâ do inÍrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à
Admanistraçâo, obseNado o principio da proporcionalidade.
í0.7. As penalidades seráo obrigâtoriamenle registradas no Sistema de Cadastro Próprio da
Prefertura Àrunicipalde Alto Alegre do Pindare/ftrA

11. CúUSULA DÉCtMA PRtMEtRA - EXTrNÇÀO CONTRATUAL (art. 92, XtX)

1 1 1. O presênte Têrmo de Contrato poderá seÍ rescindido nas hipóteses previstas nos arts.
137, 138 e 139 da Lei n" 14.133, dê 2021, com as consequências indicadas no art. 80 da
mesma Lêi, sem prejuízo das sanções aplicáveis
11.2.E admissivel a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa
juíídicâ, dêsde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de
habilitação exigidos na licitação original, sejâm mantidas as dêmais cláusulas e condições
do contrato; não haja prêjuízo à execução do objeto pâctúado e haja a ânuência expressa
da Administração à continuidade do contrato
113 Os casos de rescisão contratuâl serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONÍRATADA o darêito à prévia e ampla defesa.
11.4.4 CONTRATADA reconhece os dareitos da CONTRATANTÉ em caso dê rescisão
administrativa previstas nos arts. 137, 138 e 139 da Lei n" 14 133, de 2021.
11 5. O têrmo dê rêscisão será precedido de Relâtório indicativo dos seguintes aspectos,
conÍormê o caso:

.5.1. Balanço dos êventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

.5.2. Relação dos pagamentosjá efetuados e ainda devidos;

.5.3. lndenjzações e muhas.

12, CúUSULA DÉCIMA SEGUNoA - VEDAÇÕES

'12.1. E vedado à CONÍRAÍADA:
12.1.1 Caucionar ou utilizar estê Termo de Contrato paía qualquêr operação financeÍa;
12.1 2lnleÍompeÍ a execução conkatual sob alegação de inadimplemento por paÍte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previslos em lei.
12.1 3.A Subcontratação total, sendo peímitido até o limite de 30%, após consulta a

CONTRATANTE,

í3. CLÁUSULA DÉCIMATERCEIRA - OOS CASOS OMISSOS.

13.'1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei n' 14-133, de 2021 e demais noÍmas gêrais dê licitaçôes ê contratos
administÍativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n" 8.078, de
1990 - Código de Defesa do Consumidor - e noÍmas e princípios gerais dos contratos
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14. CLÁUSULA DÉCIMA OUARTA - PUBLICAçÃO

14.'1. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação dêstê instrumento, por extrato,
no Diário Oficial do IMunicipio e disponibilizaÍ no Portal Nacional dê Compras Públicas, no
prazo pÍevisto no art.94, lda Lein'14.133, de 2021.

I5. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- FORO

15.'1. Fica êleito o Foro da Comarca de Santa Luzia, para dirimir os litígios que decorrêrêm
da execução deste TeÍmo de Contrato que não puderêm ser compostos pela conciliação,
confo.me art. 92, § 10, da Lei n" 14.133121.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavaado em três
(taês) vias dê igual teor na presença de duas têstêmunhas parâ que surtam seus legais ê
jurídicos efeitos, que, depois de lido e achado em oÍdem, vai assinado pelos contraentes.

Alto Alêgrê do Pindaré/[IA, 07 dejaneiro dê 2026.

ALTEMAR LIMA DE Iiffilii.;il:''*','
sousA:82568r207e7 f"Í:l,T:f"l'i111".,,.,.,.

ALTEMAR LIMA DE SOUSA
Secretária Municipal de Edúcação de Alto Alegíê do Pindare /MA

JOEL AZEVEDO MACHADO
POSTO IUARIANA LTDA

CNPJ n' 39.418.128/0001-05

TESTENIUNHAS:

CPF:

cPr Ü3--Õ4--{{B-cl-
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